
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
Objeto: SERVIÇO DE RECAPEAMENTO EM CBUQ DE VIAS URBANAS DO 
MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS. 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Número do processo:2024003574 

 
2. LEI 
Este Estudo Técnico Preliminar será regido pela Lei 14.133/2021; 

 
3. ÁREA REQUISITANTE 

 
A unidade requisitante do presente Estudo Técnico Preliminar é a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Urbanismo, representada pelo Secretário Municipal, Cesar Augusto 
Feliciano Triers. 

 
4. INTRODUÇÃO 

 
Este documento apresenta estudos técnicos preliminares basilares à elaboração de 
projeto Básico referente aos serviços para “SERVIÇO DE RECAPEAMENTO EM CBUQ 
DE VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS”. 

 
5. DESENVOLVIMENTO 

 
5.1. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 
A Obra de Engenharia de serviço de manutençao e conservação urbana do município de 
pirenópolis, com fornecimento e aplicação de recapeamento em CBUQ, visa 
proporcionar  segurança aos usuários, minimizando acidente de transito e trazer 
durabilidade ao pavimento da cidade. 
A execução do recapeamento é de suma importância e vai abranger ruas mais 
deterioradas levantada pela aquipe tecnica da Prefeitura. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requisitos: 

 
6.1. REQUISITOS INTERNOS 

 



 

a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: Localizado Pirenopolis, Estado 
de Goias Coordenadas - 15.854494731952338, -48.95951829386219. 
 

 
b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 
substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e 
das especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 

 
c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas 
técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes; 

 
d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de 
marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da 
obra; 

 
e) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá 
constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos 
serviços a serem executados, conforme disciplina as Resoluções do do CONFEA; 

 
f) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais 
certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que 
exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a execução de pelo menos 
uma obra ou serviço com características similares ao objeto a ser contratado; 

 
g) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico- 
operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características 
similares ao objeto a ser contratado; 

 
h) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem 
à contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade 
com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a 
obtenção de preços mais competitivos para a contratação. 
 
6.2. REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS) 

 
a) Lei n° 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
b) Instrução Normativa 09/2023 TCM/GO - Dispõe sobre a formalização, a instrução e a 
apresentação dos procedimentos de contratação e de execução contratual, no âmbito 
dos municípios goianos; 
c) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 
Engenharia e dá outras providências; 
d) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 



 

e) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, 
pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma 
mútua de assistência profissional, e dá outras providências; 
f) NBR 9050/2015 - ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 6.949/2009 
(acessibilidade). 

 
7 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM 

 
A relação entre a demanda prevista e as quantidades de cada item a ser contratado 
advirá de levantamento detalhado de quantitativos de insumos e serviços, a ser feito 
pelo corpo técnico do Setor de Engenharia e Projetos do Município de Pirenópolis, 
Goiás, com base em vistoria prévia realizada no local da obra, o que resultará no 
orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da 
contratação. 

 
8 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no 
mercado Nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços 
por preço unitário, o que possibilita ampla concorrência e vantagens à administração 
pública, propiciando transparência e legalidade para requerida contratação. 

 
Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação 
planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam 
discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão 
aplicados na contratação, projeto básico e plantas. 

 
Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas SINAPI e 
GO-INFRA supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, 
de 08 de abril de 2013 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas 

orçamentárias públicas – TCU”. 
 
9 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de recapeamento, encontra-se 
delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos seguinte requisitos: 
 

a) Definição do local dos serviços: 
 

    Localizado Pirenopolis, Estado de Goias Coordenadas - 15.854494731952338, -
48.95951829386219. 
 



 

 
b) Definição dos serviços a serem executados: Após levantamentos verificou-se que os 
serviços a serem contratados serão, em suma, recapeamento, sendo a execução da 
obra pautada nos seguintes serviços: 

 
● Locação de obra; 
● Pintura de ligação; 
● Carga de entulho; 
● Transporte de entulho; 
● Transporte comercial de material betuminoso; 
● Execução de pavimento com aplicação de concreto asfaltico CBUQ; 
● Transporte comercial de massa. 
 
 
c) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as 
normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, 
essas definições estarão pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe 
técnica. 
 
d) Sobre a definição do cronograma físico financeiro da obra estima-se que o prazo de 
execução seja de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 
14.133/2021. 

 
e) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação 
dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos 
quantitativos foram obtidos por meio de levantamento de dados com vistas às 
necessidades da obra a ser executada. 

 
f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local 
onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, 
e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dosserviços. 

 
10 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
O custo será verificado após a realização dos projetos, onde a equipe técnica concluiu 
que seria mais eficiente, em respeito ao interesse público, elaborar um orçamento para 
a obra com a descrição dos serviços a serem executados através da tabela GO INFRA E 
OU SINAPI, para melhor atender aos importantes requisitos preconizados pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, com sua precificação devidamente justificada na 
Memória de Cálculo, concluindo ser tecnicamente e economicamente viável a execução 
indireta dos serviços. 

 
 



 

11 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
O Objeto será licitado sob o regime de empreitada por preço global, critério de 
julgamento por menor preço global, conforme disposto no art. 6º, inciso XXIX, da Lei 
de Licitações e especificações constantes do termo de referência. 

 
O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, 
por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o 
tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle 
pela Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e 
observância de prazos com a concentração da responsabilidade da construção e garantia 
dos resultados. 

 
Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa 
construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 
comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões 
expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso  
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 
objeto a ser contratado. 
 
12 – CONTRATAÇÃO CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda.  
 
Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do 
objeto será feita a uma única empresa vencedora. 
 
13 – ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

 
Os serviços objeto dessa contratação serão financiados pelo recursos próprio como o 
Projeto Básico aprovado pela equipe técnica do Departamento de Obras e Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo. 

 
14 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Com a realização das obras, serão oferecidas aos munícipes, melhorias no Transito 
trazendo conforto, segurança para a população e durabilidade para o pavimento. 

 
15 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do contrato: 
 



 

● Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das  obras; 
● Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 
● Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a 
realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

 
16– IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

 
A necessidade de Licença Ambiental conforme dispõem as resoluções do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 001/1986 e nº 237/1997 e da Lei nº 
6.938/1981, deverá ser providenciada pela contratada junto à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Urbanismo. Os serviços tais como escavação, escoramento, 
estabilização de taludes e encostas, drenagem, reaterro, pavimentação e etc., seguirão 
as determinações constantes no Projeto Básico. A contratada deverá, ainda, respeitar as 
Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT. 

 
17 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

 
Diante do exposto, declara-se viável a contratação pretendida com base neste Estudo 
Técnico Preliminar. 

Pirenópolis,GO 19 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
 

 
Elizeu Arruda Oliveira 

Eng.° Civil CREA-GO: 1021004383 D-
GOMatrícula: 3830 
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